
POLÍTICA EDUCACIONAL 
TR -17 
 
O 39º CONGRESSO DO ANDES-SN DELIBERA: 
 
1. Dar continuidade a todas deliberações do 38º Congresso e do 64º CONAD do 

ANDES-SN voltadas à defesa da educação pública, laica, gratuita, de qualidade e 
socialmente referenciada e contra toda forma de opressão, em conjunto com outras 
entidades sindicais e estudantis da educação.  
 

2. Intensificar as lutas e os esforços para, em conjunto com outras entidades e 
movimentos, resistir aos projetos do capital para a educação, em especial: Escola 
Sem Partido, educação domiciliar, EaD, medidas que desmontam programas de 
inclusão e combate ao capacitismo, Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares 
e qualquer outra medida voltada à militarização de escolas, além de quaisquer 
medidas voltadas à privatização e mercantilização da educação.  
 

3. Envidar esforços de construção de espaços de unidade na ação, em especial: Frente 
Nacional Escola Sem Mordaça, Coordenação Nacional das Entidades em Defesa 
da Educação Pública e Gratuita (CONEDEP), CSP-Conlutas, Fórum Sindical, 
Popular e de Juventudes e setor de entidades nacionais da educação. 
 

4. Intensificar ações para garantir uma nova reunião da CONEDEP com a finalidade 
de realizar a avaliação do III ENE e defender a realização do IV ENE em 2021.   

 

5. Discutir na CONEDEP a necessidade de mudanças no ENE,  especialmente nas 
seguintes dimensões: 

(a)  metodologia do evento;  
(b) articulação entre etapas preparatórias e encontro nacional; 
(c) critérios de participação nas etapas preparatórias e na etapa nacional; e  
(d)  ampliação e fortalecimento da CONEDEP. 

 
6. Realizar o VI Seminário Estado e Educação em março de 2020. 

 
7. Intensificar o debate interno e a mobilização da comunidade acadêmica e dos vários 

movimentos e entidades que atuam em defesa da educação pública na denúncia e 
na luta contra o Future-se. 
 

8. Realizar, no início do semestre letivo de 2020, atividades em conjunto com o 
movimento estudantil e TAE, voltadas para aprofundar o debate sobre a centralidade 
da luta em defesa da educação pública por meio da construção de espaços de 
unidade de ação, realização de greves, paralisações e atos unificados. 


